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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2026 

PROCESSO N°. 053/2026 

 

ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE ITAPUCA/RS. 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO MENSAL. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: EXCLUSIVO. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA/RS, no uso de suas atribuições, 

torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de 

licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor 

preço mensal, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

DISPONIBILIZAÇÃO DE PROFISSIONAL HABILITADO EM FONOAUDIOLOGIA PARA 

ATENDIMENTOS AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

ITAPUCA/RS, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos 

termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto 

Municipal nº 082/2023. 

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte 

endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 23/09/2026, às 

08h30min, podendo as propostas e os documentos serem enviados até 

às 08h29min do dia 23/09/2026, sendo que todas as referências de 

tempo observam o horário de Brasília. 

 

1 - OBJETO 

1.1 - constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE PROFISSIONAL HABILITADO EM 

FONOAUDIOLOGIA PARA ATENDIMENTOS AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DO MUNICÍPIO DE ITAPUCA/RS CONFORME EDITAL E DEMAIS ANEXOS, 

CUJAS DESCRIÇÕES E CONDIÇÕES ESTÃO DETALHADAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA (ANEXO I). 

1.2 - As prestações dos serviços deverão ser realizadas de forma 

presencial conforme descrições constantes junto ao Termo de 

Referência. 

 

2 - CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1 - Para participar do certame eletrônico, o licitante deverá 

providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave de 

identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto ao 

provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do 

seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas 

para sua correta utilização.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2 - As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no 

seguinte sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.3 - É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se 

previamente no sistema eletrônico utilizado no certame, conhecer 

seu funcionamento e de cumprir as regras do presente edital. 

2.3.1 - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2 - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3 - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do 

uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4 - Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para 

participar do pregão na forma eletrônica. 

2.3.5 - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da 

senha de acesso por interesse próprio. 

 

3 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1 - As propostas e os documentos de habilitação deverão ser 

enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data 

e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os 

itens 4 e 12 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos 

até a abertura da sessão pública. 

3.2 - Como requisito para participação neste Pregão, o licitante 

deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, sendo que 

a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais. 

3.2.1 – O cumprimento dos requisitos de habilitação e a sua 

proposta com as exigências do Edital, respondendo o declarante pela 

veracidade das suas informações na forma da Lei.  

3.2.2 - Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3 - O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor 

individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 

sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 como condição 

para aplicação ao item deste edital. 

3.2.4 – Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na 

licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.5 - Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3 - Outros eventuais documentos complementares à proposta, que 

venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados 

no prazo máximo de 02 (duas) horas, após a solicitação. 

 

4 – PROPOSTAS: 

4.1 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no 

preâmbulo desse edital.  

4.2 - Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema 

eletrônico, com a indicação completa do objeto ofertado, bem como 

com a indicação do valor unitário e total do item, englobando a 

tributação, os custos de entrega, fretes, transportes, 

deslocamentos, alimentação, hospedagem e quaisquer outras despesas 

incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.3 - Qualquer elemento que possa identificar o licitante 

importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os 

licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 

logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra 

informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre 

a etapa de lances. 

4.4 - O valor total estimado, para fins de adjudicação, é de R$ 

52.062,72 (cinquenta e dois mil, sessenta e dois reais, setenta e 

dois centavos). 

4.5 - Serão considerados, para fins de julgamento, os valores 

constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a 

vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual 

contratação. 

 

5 – VEDAÇÕES: 

5.1 - Não poderão participar deste Pregão ou executar o contrato 

direta ou indiretamente as licitantes: 
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a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria. 

5.2 - O impedimento de que trata a alínea “a” do item 5.1, supra, 

será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.3 - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado 

contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

6.1 - No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a 

sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha. 

6.2 - O licitante poderá participar da sessão pública na internet, 

mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá 

acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no 

sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 

3.3.2 deste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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6.3 - A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.4 - Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a 

descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet. 

6.5 - O licitante será responsável por todas as transações que 

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 

firmes e verdadeiros sua proposta e lances. 

 

7 – MODO DE DISPUTA 

7.1 - O modo de disputa será aberto, hipótese em que os licitantes 

apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e 

sucessivos, crescentes ou decrescentes, nos termos do art. 56, I, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2 - A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, 

durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.3 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar 

de lances intermediários. 

7.4 - Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 

7.5 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo 

sistema, o Pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, 

admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

7.6 - No caso de desconexão do sistema do Pregoeiro, no decorrer 

da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível 

aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 

dos atos realizados.  

7.7 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do Pregão será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

8 - CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

8.1 - Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência 

de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 

de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 

declarações, de que trata os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.2 - Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 

123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por 

cento) à proposta de menor valor. 

8.3 - Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-

se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será 

convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de 

menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 

facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, 

empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 8.1 deste Edital, a apresentação de 

nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

8.4 - O disposto no item 8.2 não se aplica às hipóteses em que a 

proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por 

beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.5 - Se não houver licitante que atenda ao item 8.1 e seus 

subitens, serão observados os critérios do art. 60 da Lei 

14.133/2021, nesta ordem: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação. 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 

contratações. 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento, caso 

haja. 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.6 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 

distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize. 

b) Empresas brasileiras. 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 
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d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

9 - NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

9.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 

inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o Pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta. 

9.2  - A resposta à contraproposta e o envio de documento 

complementar, necessário ao julgamento da aceitabilidade da 

proposta inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, 

deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.  

9.3  - A proposta readequada deverá ser anexada preferencialmente 

em formato PDF, e ser preenchida conforme o modelo (Anexo II). 

9.4 - Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao valor de referência da 

Administração. 

9.5 - Todos os licitantes participantes e classificados para os 

itens devem estar cientes que, caso a licitante detentora do menor 

valor vier a ser desclassificada, o Pregoeiro procederá a 

renegociação do(s) item(ns) com a próxima classificada, obedecendo 

a ordem de classificação. 

a) O valor partirá do último lance ofertado pela empresa ora 

classificada. 

b) Não será aceita solicitação de desclassificação nesta etapa. 

9.6 - Não serão consideradas, para julgamento das propostas, 

vantagens não previstas no edital. 

9.7 - A Administração poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 

demonstrada. 

9.8 - O critério de julgamento de classificação das empresas será 

o MENOR PREÇO MENSAL. 

 

10 - DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA  

10.1 - Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, 

será aberto o prazo de 02 (duas) horas, para a empresa vencedora 

realizar o upload no sistema da proposta final atualizada. 

10.1.1 - Caso o lance final seja diverso do inicial, o valor 

unitário deverá ser atualizado na aba “Valor Itens”, durante o 

prazo disponibilizado.  

10.1.2 - A pedido da empresa ou por decisão do Pregoeiro, tal prazo 

poderá ser prorrogado, devendo o interessado solicitar a 
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prorrogação durante o prazo vigente através do e-mail 

compras@itapuca.rs.gov.br. 

10.2 – Da classificação inicial da proposta e dos lances. 

10.2.1 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

10.2.2 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis. 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 

edital. 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação. 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração. 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável. 

10.3 - A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita 

exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

10.4 - Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, 

extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas 

como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

10.5 - As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o 

pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico. 

10.6 - Somente poderão participar da fase competitiva os autores 

das propostas classificadas. 

10.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado 

para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

10.7.1 - A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de seu registro e 

valor.  

10.7.2 - O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o 

horário fixado e somente poderá oferecer lance inferior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

10.7.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá 

aquele que for recebido e registrado primeiro. 

10.7.4 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances 

será de R$ 10,00 (dez reais), que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a 

melhor oferta. 

mailto:compras@itapuca.rs.gov.br
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10.7.5 - Serão considerados intermediários os lances iguais ou 

superiores ao menor já ofertado. 

10.7.6 - Após a definição da melhor proposta, se a diferença em 

relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 

5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

10.8 - A Administração poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 

demonstrada. 

10.9 - Caso o licitante perceba que inseriu valor incorreto no 

campo específico para lance, deverá, imediatamente, solicitar o 

cancelamento do último lance através do chat. 

10.10 - Não serão aceitas solicitações de desclassificação ao 

final da sessão. 

10.11 - Somente será anulado o último lance ofertado pela 

empresa, levando-se em consideração a justificativa de erro no 

momento do lançamento do valor. Não serão anulados lances 

anteriores a este. 

 

11 – VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

11.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 

do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o 

Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União.  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça.  

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU.  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (CNEP). 

e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.  

11.2 - A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha 

apresentado as declarações exigidas nos itens 3.2.3 e 3.2.4 deste 

Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade 

fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio 

de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 

(cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, a critério da Administração, desde que seja 
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requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

11.3 - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o 

licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

11.4 - Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a 

manifestação da intenção de recurso. 

 

12 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá 

enviar os seguintes documentos no prazo estipulado pelo pregoeiro, 

observando o procedimento disposto no item 4 deste Edital: 

12.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual. 

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 

no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores. 

c) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

12.3 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ). 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e 

Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições 

sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 

11 da Lei n.°8.212, de 24 de julho de 1991, em vigor. 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 

d) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se 

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede do 

licitante, em vigor, conforme legislação tributária do Município 

expedidor da empresa que ora se habilita para este certame. 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, 

que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

12.4 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da 

data designada para a apresentação do documento. 

12.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de registro ou inscrição da pessoa jurídica e física 

junto ao Conselho Regional de Fonoaudiologia competente, quando 

exigível, conforme a regulamentação profissional vigente. 

b) Apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade 

técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove(m) a aptidão da licitante para execução de 

serviços compatíveis com o objeto. 

c) A licitante deverá comprovar o vínculo do (a) profissional 

responsável técnico (a) por meio da apresentação de carteira de 

trabalho, contrato social ou contrato de prestação de serviço, na 

data da licitação.  

12.6 - AUTENTICAÇÕES E CÓPIAS DOS DOCUMENTOS: 

a) Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas 

deverão estar autenticados, exceto os emitidos via internet.  

b) A autenticação dos documentos feita por servidor municipal 

somente será realizada mediante apresentação do documento original. 

c) Caso a licitante não autentique os documentos nesta Prefeitura, 

deverá fazê-lo em cartório, ou poderá apresentar declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, 

conforme permissivo constante no art. 12, IV, da Lei 14.133/21. 

d) Não serão feitas cópias de documentos na Prefeitura. 

e) Os documentos que requerem assinatura do representante da 

empresa, tais como a proposta e as declarações, devem ser 

assinados, preferencialemente com a utilização de certificado 

digital emitido por autoridade certificadora credenciada pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP Brasil), ou com a 

utilização de assinatura eletrônica avançada gov.br. 

12.7 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:  

12.7.1 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados 

para habilitação devem: 

a) Estar em nome da matriz se a licitante for a matriz. 

b) Estar todos em nome da filial se a licitante for filial, salvo 

aqueles documentos que são legalmente válidos tanto para matriz 

como para filial. 

c) Deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, 

simultaneamente, se a licitante for a matriz e fornecedora for a 

filial. 

12.8 - DECLARAÇÕES: 

a) Declaração da licitante, de que não pesa contra si, declaração 

de inidoneidade (Anexo IV), sob as penalidades cabíveis, a 
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superveniência de fato impeditivo para contratar com o Poder 

Público, assinada por representante(s) legal(is) da empresa. 

b) Declaração da licitante indicando endereços eletrônicos para 

recebimento de eventuais contatos necessários, inclusive 

notificações administrativas, imposição de penalidade e outros, 

declarando se comprometer com o acompanhamento diário dos endereços 

eletrônicos, providenciando a confirmação de recebimento, 

devidamente assinada pelo(s) representante(s) legal(is) (Anexo V). 

c) Declaração conjunta (Anexo VII). 

d) Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021 (Anexo VI). 

12.9 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

12.10 - Após a apresentação dos documentos para habilitação, não 

será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame. 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas. 

12.11 - DO CONSÓRCIO:  

a) Não será permitido Consórcio entre empresas. 

12.12 - INABILITAÇÃO: 

a) Serão inabilitadas a(s) empresa(s) que não atender(em) a(s) 

exigência(s) de habilitação contidas neste edital ou as que se 

oponham a qualquer dispositivo legal vigente. 

 

13 - ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO E RECURSOS 

13.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo 

licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço 

eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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13.2 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações 

serão divulgadas pelo órgão licitante no 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

13.3 - Qualquer pessoa, empresas e outros poderão impugnar o ato 

convocatório do pregão, até 3 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada para recebimento das propostas. 

13.4 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados 

fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de 

petição. 

13.5 - Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da 

data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de 

interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento. 

b) julgamento das propostas. 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante. 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.6 - O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do 

recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação 

da interposição do recurso. 

13.7 - Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas 

alíneas “b” e “c” do item 13.5 do presente Edital, serão observadas 

as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 

pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais 

será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação. 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.8 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato 

ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou 

a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 

com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.9 - O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato 

insuscetível de aproveitamento. 

13.10 - O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à 

decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

13.11 - A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes 

ao término da sessão pública importará na decadência do direito de 

recurso e, consequentemente, dar-se-á a adjudicação do objeto da 

licitação à vencedora.  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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14 – ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 

encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de 

irregularidades. 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade. 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante 

provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 

insanável. 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - O Licitante ou o Contratado será responsabilizado 

administrativamente nos seguintes casos: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo. 

c) Dar causa à inexecução total do contrato. 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado. 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta. 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado. 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato. 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato. 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza. 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação. 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

15.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas no item 15.1 deste edital as seguintes 

sanções: 

a) Advertência. 
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b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 

30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado. 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

15.3 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 

15.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

15.4 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a 

Administração a converta em compensatória e promova a extinção 

unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, 

conforme previsto no item 15.2 do presente Edital. 

15.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

15.6 - A aplicação das sanções previstas no item 15.2 deste Edital 

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Administração Pública e a terceiros. 

15.7 - Na aplicação da sanção prevista no item 15.2, alínea “b”, do 

presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.8 - Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” 

do item 15.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será 

intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

15.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas 

provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela 

comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

15.10  - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão 

fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 

protelatórias ou intempestivas. 

15.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
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administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

15.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 

cumulativamente: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

b) Pagamento da multa. 

c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 

(três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade. 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato 

punitivo. 

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

15.13 - A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do 

item 15.1 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação 

do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

15.14 - Para os fins da subcondição “j” do subitem 15.1, reputar-

se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 337-F, 337-G, 

337-I, 337-J e 337-K do Código Penal. 

15.15 - No caso de incidência de uma das situações previstas neste 

edital, a licitante será cientificada através do endereço 

eletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato de vinculação ao 

certame. sendo que os prazos concedidos para manifestação fluirão, 

independentemente da confirmação de leitura da mensagem, serão 

concedidos conforme o caso, de acordo com o estabelecido na Lei 

14.133/2021. 

 

16 - DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - O valor da contratação será fixo e irreajustável até a 

prestação total dos serviços do objeto.  

 

17 - PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar 

da data de assinatura do contrato ou ordem de início dos serviços.  

17.2 - A referida contratação trata-se de serviços contínuos, e 

conforme art.º 107 da Lei Federal 14.133/2021, poderá ser 

prorrogado sucessivamente (a cada ano – 12 meses), respeitada a 

vigência máxima decenal (10 anos), desde que haja previsão em 
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edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes.  

17.3 – Havendo prorrogação contratual, os valores serão reajustados 

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), a contar 

da data-base vinculada à data do orçamento estimado pela 

Administração, observado o princípio da anualidade. 

 

18 – RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1 - O recebimento do serviço, objeto desta licitação, será feita 

pelo fiscal do contrato, que fará o recebimento nos termos do art. 

140, inc. I, alíneas "a" e "b", da Lei nº 14.133/21, da seguinte 

forma:  

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 

conformidade do serviço com as exigências contratuais.  

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais.  

18.2 - Constatada divergência entre o objeto contratado e o objeto 

que estiver em procedimento de entrega, o recebimento não deverá 

ser realizado, e poderá ser instaurada diligência para obtenção de 

solução. 

18.3 - O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual 

responsabilização. 

 

19 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) 

dias após a prestação dos serviços, e desde que tenha havido o 

recebimento por parte do Município, o que ocorrerá quando 

constatado que o serviço prestado atende integralmente ao exigido 

no edital, de acordo com a quantidade de horas trabalhadas e 

atendimentos realizados, mediante apresentação de relatório. 

Obs.: Caso a Contratada não execute a carga horária total (16 horas 

semanais), o pagamento será proporcional a carga horária executada. 

19.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão 

social e CNPJ) que se habilitou a apresentou a proposta financeira 

para este processo. 

19.3. A Nota Fiscal emitida pela contratada poderá conter, em local 

de fácil visualização, a indicação do número da Licitação, do 

Contrato e do empenho, a fim de acelerar o trâmite de recebimento 

do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  
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19.4. O pagamento será efetuado via transferência bancária ou 

boleto, para tanto, informações da conta deverão ser 

disponibilizadas no documento fiscal ou anexo a ele. 

Obs.: Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo índice do IPCA do período, ou outro índice que 

vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com 

juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou 

na inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

contratada providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante. 

19.6. O objeto fornecido deverá estar de acordo com as 

especificações constantes no presente processo. 

19.7. Fica a contratada fornecedora dos serviços obrigada à 

retenção do Imposto de Renda Retido em seus pagamentos conforme IN-

RFB nº 1.234/2012 e Decreto Executivo Municipal, devendo a mesma 

emitir os documentos fiscais observadas as disposições da citada 

Instrução Normativa, observando o correto destaque do valor do 

Imposto de Renda a ser retido, caso haja. 

19.8  - A dotação orçamentária correrá por conta de verbas 

codificadas sob o número adiante descrito:  

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES. 

0701.12.361.0026.2051 - Manutenção do Ensino Fundamental. 

339039:1500/0020-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

339039:2550/1004-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

0701.12.365.0026.2055 - Manutenção do Ensino Infantil – Creche. 

339039:1500/0020-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

339039:2550/1004-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

0701.12.365.0026.2060 Manutenção do Ensino Infantil - Pré-escola. 

339039:1500/0020-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

339039:2550/1004-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

 

20 – GARANTIA DA PROPOSTA: 

20.1 – Não será exigido garantia da proposta. 

 

21 - CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

21.1 - O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de 

contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 
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direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

21.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, mediante solicitação da parte, durante seu 

transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

21.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não 

assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas 

neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

21.4 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 

4.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

21.5 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, 

nos termos do 21.3 deste Edital, a Administração, observados o 

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário. 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

21.6 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

22 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 - A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 

nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

22.2 - Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pelo pregoeiro. 

22.3 - A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o 

cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio 
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de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

22.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Arvorezinha/RS para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela 

decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

 

23 - FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

ANEXO III MODELO DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

ANEXO V MODELO DECLARAÇÃO INDICANDO ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ANEXO VI MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM 

ÓRGÃO PÚBLICO 

ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

ANEXO VIII MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO IX ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

 

 

 

Itapuca/RS, 02 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

_______________________ 

Delavir Scorsatto 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2026; 

MUNICÍPIO DE ITAPUCA/RS; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FONOAUDIOLOGIA, 

REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTOS INDIVIDUAIS AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, CONFORME NECESSIDADE E DEMANDA, COMPREENDENDO AVALIAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO E TRATAMENTO DE ALTERAÇÕES DE LINGUAGEM, VOZ, MOTRICIDADE 

OROFACIAL, FALA, LEITURA E ESCRITA, ORIENTAÇÃO ÀS FAMÍLIAS, ENCAMINHAMENTO E 

ARTICULAÇÃO COM PROFISSIONAIS DE APOIO, ELABORAÇÃO DE PARECERES E RELATÓRIOS 

TÉCNICOS, PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES MULTIDISCIPLINARES E DEMAIS ATIVIDADES 

COMPATÍVEIS COM AS ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL; 

1.2. Os atendimentos serão realizados de forma individual, com carga horária de 16 

(dezesseis) horas semanais, distribuídas em 02 (dois) dias por semana, às terças e 

quartas-feiras, dás 07h45min às 11h45min e dás 13h00min às 17h00min, em espaço 

disponibilizado pelo Município; 

1.3. A vigência inicial da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

do contrato ou ordem de início dos serviços, podendo o mesmo ser prorrogado sucessivamente, 

respeitada a vigência máxima decenal, conforme art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

1.4. Os serviços compreenderão avaliação, acompanhamento e tratamento fonoaudiólogo das 

alterações relacionadas à linguagem, voz, motricidade orofacial, fala, leitura e escrita, além de 

orientação às famílias, encaminhamento e articulação com profissionais de apoio, elaboração 

de pareceres e relatórios técnicos, participação em reuniões multidisciplinares e demais 

atividades compatíveis com as atribuições do profissional. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A contratação se faz necessária para assegurar a prestação de serviços de Fonoaudiologia 

aos alunos da Rede Municipal de Ensino de Itapuca/RS, considerando a existência de demanda 

por avaliação, acompanhamento e tratamento especializado de alterações relacionadas à fala, 

linguagem, voz, motricidade orofacial, leitura e escrita; 

2.2. Atualmente, o Município não dispõe de profissional especializado em Fonoaudiologia em 

seu quadro funcional para atender à demanda existente na Rede Municipal de Ensino. A 

ausência desse atendimento pode dificultar a avaliação e o acompanhamento adequado dos 

alunos, especialmente nos casos em que a intervenção especializada seja necessária para 

prevenir o agravamento das dificuldades e favorecer o desenvolvimento das habilidades de 

comunicação e aprendizagem; 

2.3. Os serviços deverão possibilitar o acompanhamento individual dos alunos, contemplando 

as avaliações e intervenções necessárias, orientação às famílias, emissão de pareceres e 

relatórios técnicos, encaminhamentos e articulação com profissionais de apoio e participação 

em reuniões multidisciplinares, quando necessário; 
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2.4. Dessa forma, a contratação visa garantir a continuidade e a adequada prestação dos 

atendimentos fonoaudiólogos, proporcionando suporte especializado aos alunos e 

contribuindo para seu desenvolvimento, comunicação, aprendizagem e qualidade de vida. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do 

Estudo Técnico Preliminar. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico especifico do 

Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os serviços serão prestados pela contratada mediante disponibilização de profissional 

devidamente habilitado em Fonoaudiologia, para atendimento dos alunos encaminhados pela 

Secretaria Municipal de Educação e Esportes; 

5.2. Os atendimentos serão realizados no Município de Itapuca/RS, em espaço disponibilizado 

pela Administração Municipal, às terças e quartas-feiras, totalizando 16 (dezesseis) horas 

semanais, conforme programação estabelecida pela Secretaria; 

5.3. Os atendimentos serão realizados de forma individual, conforme avaliação e indicação 

técnica do profissional, considerando as necessidades específicas dos alunos; 

5.4. Os serviços compreenderão avaliação, acompanhamento e tratamento das demandas 

fonoaudiológicas identificadas, incluindo alterações de linguagem, voz, motricidade orofacial, 

fala, leitura e escrita, bem como orientação às famílias, encaminhamentos, elaboração de 

pareceres e relatórios técnicos e participação em reuniões multidisciplinares, quando 

necessário; 

5.5. A contratada será responsável pelo fornecimento dos equipamentos, materiais e demais 

recursos necessários à adequada execução dos serviços. O Município disponibilizará espaço 

físico adequado para a realização dos atendimentos, equipado com mesa, cadeiras e acesso à 

internet; 

5.6. A Secretaria Municipal de Educação e Esportes realizará os encaminhamentos dos alunos e 

acompanhará a execução dos serviços, observando o cumprimento da carga horária, dos 

horários estabelecidos e das demais condições contratadas; 

5.7. O tempo de cada atendimento poderá variar de acordo com a avaliação técnica do 

profissional e as necessidades individuais do aluno, observada a carga horária contratada; 

5.8. A execução deverá ocorrer durante o período de vigência contratual, observados os dias, 

horários e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial; 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o mesmo será 

prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila; 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos;  
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6.4. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

objeto, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados;  

6.5. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência;  

6.6. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução do objeto;  

6.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do objeto, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;  

6.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do objeto, bem como pelas despesas com alimentação, 

locomoção, transporte, fretes e demais utilizados para a execução do objeto, não abrangendo o 

transporte dos alunos da Rede Municipal de Ensino, cuja responsabilidade será do Município, 

quando necessário para o deslocamento dos alunos até o local de atendimento; 

6.9. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato;  

6.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim;  

6.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E RECEBIMENTO.  

7.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a prestação dos 

serviços, e desde que tenha havido o recebimento por parte do Município, o que ocorrerá 

quando constatado que o serviço prestado atende integralmente ao exigido no edital, de acordo 

com a quantidade de horas trabalhadas e atendimentos realizados, mediante apresentação de 

relatório; 

Obs.: Caso a Contratada não execute a carga horária total (16 horas semanais), o pagamento 

será proporcional a carga horária executada. 

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão social e CNPJ) que se 

habilitou a apresentou a proposta financeira para este processo; 

7.3. A Nota Fiscal emitida pela contratada poderá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número da Licitação, do Contrato e do empenho, a fim de acelerar o trâmite de 

recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento;  
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7.4. O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações 

da conta deverão ser disponibilizadas no documento fiscal ou anexo a ele; 

Obs.: Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice 

do IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de 

penalidade imposta ou na inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada 

providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

7.6. O objeto fornecido deverá estar de acordo com as especificações constantes no presente 

processo; 

7.7. O preço contratado permanecerá fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, 

contado da data do orçamento estimado, admitindo-se, após esse período, reajustamento na 

forma e pelo índice estabelecidos no contrato, observada a legislação aplicável. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

8.1 - A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 

17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.1.1 - A natureza do objeto não permite seu parcelamento em itens; 

8.2 - Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 

14.133/2021: 

8.2.1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

8.2.1.1. Para fins de habilitação, a licitante deverá enviar os documentos no prazo a ser 

estipulado em edital conforme abaixo. 

8.2.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.2.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de 

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n.°8.212, 

de 24 de julho de 1991, em vigor; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor; 
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d) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, em vigor, conforme 

legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

8.2.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo 

não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento. 

8.2.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Comprovação de registro ou inscrição da pessoa jurídica e física junto ao Conselho Regional 

de Fonoaudiologia competente, quando exigível, conforme a regulamentação profissional 

vigente; 

b) Apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão da licitante para execução de 

serviços compatíveis com o objeto; 

c) A licitante deverá comprovar o vínculo do (a) profissional responsável técnico (a) por meio 

da apresentação de carteira de trabalho, contrato social ou contrato de prestação de serviço, na 

data da licitação.  

8.2.6. DECLARAÇÕES: 

a) Declaração da licitante, de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade, sob as 

penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo para contratar com o Poder Público, 

assinada por representante (s) legal (is) da empresa; 

b) Declaração da licitante indicando endereços eletrônicos para recebimento de eventuais 

contatos necessários, inclusive notificações administrativas, imposição de penalidade e outros, 

declarando se comprometer com o acompanhamento diário dos endereços eletrônicos, 

providenciando a confirmação de recebimento, devidamente assinada pelo (s) representante 

(s) legal (is); 

c) Declaração conjunta; 

d) Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021; 

8.2.7. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação; 

8.2.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
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a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

8.2.9. AUTENTICAÇÕES E CÓPIAS DOS DOCUMENTOS: 

a) Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados, 

exceto os emitidos via internet;  

b) A autenticação dos documentos feita por servidor municipal somente será realizada 

mediante apresentação do documento original; 

c) Caso a licitante não autentique os documentos nesta Prefeitura, deverá fazê-lo em cartório, 

ou poderá apresentar declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal, conforme permissivo constante no art. 12, IV, da Lei 14.133/21; 

d) Não serão feitas cópias de documentos na Prefeitura; 

e) Os documentos que requerem assinatura do representante da empresa, tais como a proposta 

e as declarações, devem ser assinados, preferencialmente com a utilização de certificado digital 

emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP Brasil), ou com a utilização de assinatura eletrônica avançada gov.br. 

9. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O valor estimado da contratação é de R$ 67,79 (sessenta e sete reais e setenta e nove 

centavos) por hora de atendimento, correspondendo a aproximadamente R$ 4.338,56 

(quatro mil trezentos e trinta e oito reais e cinquenta e seis centavos) mensais. 

8.4. Para o período de 12 meses, o valor estimado da contratação corresponde a 

aproximadamente R$ 52.062,72 (cinquenta e dois mil e sessenta e dois reais e setenta e 

dois centavos) conforme pesquisa de preços constante do processo administrativo. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 - O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 

orçamentária: 

0701.12.361.0026.2051 - Manutenção do Ensino Fundamental. 

33903900000000:1500/0020-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

33903900000000:2550/1004-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

0701.12.365.0026.2055 - Manutenção do Ensino Infantil – Creche. 

33903900000000:1500/0020-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

33903900000000:2550/1004-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

0701.12.365.0026.2060 Manutenção do Ensino Infantil - Pré-escola. 

33903900000000:1500/0020-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

33903900000000:2550/1004-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

Itapuca, 01 de setembro de 2026. 

________________________________ 

Analice Sebben Casagrande 

Secretária Municipal de Educação e Esportes 

______________________________________ 

Charlise Ferreira Signor Burille  

Coordenador Administrativo              



 

Prefeitura Municipal de Itapuca 

Rua Arvorezinha, 1035 – Centro 

Fones (51) 9 9754 6183 / 9 9618 2895 

CNPJ: 93.856.862/0001-00 

www.itapuca.rs.gov.br 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 053/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE PROFISSIONAL 

HABILITADO EM FONOAUDIOLOGIA PARA ATENDIMENTOS INDIVIDUAIS OU EM 

GRUPOS DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO CONFORME NECESSIDADES 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO MENSAL 

SITE: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

 

ANEXO II - MODELO PROPOSTA FINANCEIRA 

Fornecedor: 

CNPJ:                          Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Cidade:      CEP: 

Telefone:             

E-mail: 

Banco:     

Agência:     

Conta: 

Dados do representante legal da empresa para fins de assinatura do 

contrato: 

Nome:     

CPF:      RG: 

Endereço pessoal: 

Item Descrição Unid. Quant Unitário Total 

01 

Contratação de empresa para 

disponibilização de profissional 

habilitado em fonoaudiologia para 

atendimentos individuais ou em 

grupos destinados aos alunos da 

Rede Municipal de Ensino do 

Município conforme necessidades.  

Os serviços fonoaudiológicos, a 

serem prestados, conforme a 

necessidade e demanda, 

compreendem:  

a) Avaliação fonoaudiológica 

inicial e periódica.  

b) Acompanhamento fonoaudiológico 

no tratamento de linguagem.  

c) Tratamento fonoaudiológico às  

patologias de voz.  

d) Avaliação e tratamento da 

Motricidade Orofacial.  

Mês 12   

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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e) Avaliação e tratamento dos 

distúrbios de fala.  

f) Avaliação e tratamento dos 

distúrbios de leitura e escrita.  

g) Orientação fonoaudiológica às 

famílias.  

h) Outras atividades relacionadas 

ao profissional.  

i) Encaminhamento e articulação 

com profissionais de apoio.  

j) Elaboração de pareceres e 

relatórios técnicos.  

k) Participação em reuniões 

multidisciplinares quando 

convocada.  

Os serviços serão prestados em 16 

(dezesseis) horas semanais, 8 

(oito) horas diárias às terças e 

quartas feiras dás 07h45min às 

11h45min e dás 13h00min às 

17h00min.   

1 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias. 

 

 

 

............... ....... de..............., de 2026. 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUCA/RS 

PREGÃO N º .......... 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ........, estabelecida 

na Rua ......, nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do 

presente, credenciamos o Sr. ...., brasileiro, (estado civil), 

inscrito no CPF sob o nº ..., portador da cédula de identidade nº 

..., residente e domiciliado na Rua ...., nº ..., Bairro ...., na 

cidade de ...., a participar da licitação instaurada pelo Município 

de Itapuca/RS, na modalidade de Pregão, sob o nº ..../2026, na 

qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes 

para pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular propostas, 

lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

.........................., de................., de 2026. 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUCA/RS 

PREGÃO N º .......... 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na 

Rua ......., nº ...., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu 

Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), 

inscrito no CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e 

domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., 

DECLARA, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

................., ....... de.................., de 2026. 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO PARA INDICAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na 

Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu 

Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), 

inscrito no CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº 

........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., 

na cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de 

licitante do procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO nº. ......./2026, que indica o seguinte endereço 

eletrônico: _______________________ para recebimento de eventuais 

contatos necessários, inclusive notificações administrativas, 

imposição de penalidade e outros, declarando ainda, que se 

compromete com o acompanhamento diário do endereço eletrônico, 

providenciando a confirmação de recebimento, além de informar 

imediatamente a alteração do endereço indicado. 

 

 

 

................., ....... de................., de 2026. 

 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 

Eu,.........., portador do RG nº , CPF nº , declaro para os 

devidos fins e sob as penas da Lei, que nenhum dos sócios, 

diretores, administradores e afins da empresa 

______________________________, inscrita no CNPJ nº , possuem 

vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública 

Municipal de ITAPUCA/RS, que impeça de contratar com a mesma, 

conforme menciona o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021, de 

01/04/2021. 

 

“Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução 

de contrato, direta ou indiretamente: IV - aquele que mantenha 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 

do edital de licitação.” 

 

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima 

implicará nas penalidades cabíveis, previstas no Artigo 299, do 

Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a 

Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres 

públicos todo e qualquer valor recebido indevidamente, sem prejuízo 

da atualização monetária até o dia da efetiva devolução. 

 

................., ....... de................., de 2026. 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na 

Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu 

Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), 

inscrito no CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº 

........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., 

na cidade de ...., DECLARA: 

a) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas 

no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no edital. 

b) Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

c) Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

d) Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da 

Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, 

nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores 

de 16 anos. 

e) Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III 

e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 

f) Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

g) Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

h) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções 

e multas previstas neste ato convocatório, ESTAR enquadrado como 

ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 

2006, cujos termos declaro conhecer na integra, ESTANDO apto, 

portando, a exercer o direito de preferência.  

................., ....... de................., de 2026. 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO Nº xx/2026 

Pregão Eletrônico n°. 012/2026 

 

De um lado o Município de Itapuca/RS, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob o nº 93.856.862/0001-00, com sede na 

Rua Arvorezinha, 1035, Centro, cidade de Itapuca/RS, neste ato 

representado pelo Prefeito Senhor Delavir Scorsatto, portador do 

CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado neste Município, 

denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ................, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob nº ......., com 

sede na Rua ......, nº ....., Bairro ......, cidade de ......./..., 

neste ato representado pelo Sr.(a) .........., portador do CPF nº 

xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado na cidade de 

........../....., denominado CONTRATADA, celebram este contrato, 

regido pelas cláusulas e condições que seguem.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS E BASE LEGAL  

1.1 - Este contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, conforme edital de pregão eletrônico nº 012/2026, 

Processo Licitatório nº 053/2026.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1 - O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de 

Fonoaudiologia pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO  

3.1 - A CONTRATADA tem por objeto detalhado a prestação de serviços 

de FONOAUDIOLOGIA, REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTOS INDIVIDUAIS AOS 

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME NECESSIDADE E DEMANDA, 

COMPREENDENDO AVALIAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E TRATAMENTO DE ALTERAÇÕES 

DE LINGUAGEM, VOZ, MOTRICIDADE OROFACIAL, FALA, LEITURA E ESCRITA, 

ORIENTAÇÃO ÀS FAMÍLIAS, ENCAMINHAMENTO E ARTICULAÇÃO COM 

PROFISSIONAIS DE APOIO, ELABORAÇÃO DE PARECERES E RELATÓRIOS 

TÉCNICOS, PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES MULTIDISCIPLINARES E DEMAIS 

ATIVIDADES COMPATÍVEIS COM AS ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL. 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE ENTREGA/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1. O início da prestação dos serviços será após a assinatura do 

instrumento contratual ou emissão de ordem de inicio, e deverão ser 

prestados pela contratada mediante disponibilização de profissional 

devidamente habilitado em Fonoaudiologia, para atendimento dos 

alunos encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação e 

Esportes. 

4.2. Os atendimentos serão realizados no Município de Itapuca/RS, 

em espaço disponibilizado pela Administração Municipal, às terças e 

quartas-feiras, totalizando 16 (dezesseis) horas semanais, conforme 

programação estabelecida pela Secretaria. 
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4.3. Os atendimentos serão realizados de forma individual, conforme 

avaliação e indicação técnica do profissional, considerando as 

necessidades específicas dos alunos. 

4.4. Os serviços compreenderão avaliação, acompanhamento e 

tratamento das demandas fonoaudiológicas identificadas, incluindo 

alterações de linguagem, voz, motricidade orofacial, fala, leitura 

e escrita, bem como orientação às famílias, encaminhamentos, 

elaboração de pareceres e relatórios técnicos e participação em 

reuniões multidisciplinares, quando necessário. 

4.5. A contratada será responsável pelo fornecimento dos 

equipamentos, materiais e demais recursos necessários à adequada 

execução dos serviços. O Município disponibilizará espaço físico 

adequado para a realização dos atendimentos, equipado com mesa, 

cadeiras e acesso à internet. 

4.6. A Secretaria Municipal de Educação e Esportes realizará os 

encaminhamentos dos alunos e acompanhará a execução dos serviços, 

observando o cumprimento da carga horária, dos horários 

estabelecidos e das demais condições contratadas. 

4.7. O tempo de cada atendimento poderá variar de acordo com a 

avaliação técnica do profissional e as necessidades individuais do 

aluno, observada a carga horária contratada. 

4.8. A execução deverá ocorrer durante o período de vigência 

contratual, observados os dias, horários e condições estabelecidos 

neste Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO CONTRATO  

5.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, tendo como 

marco inicial o dia xx/xx/xx. 

5.2. O contrato poderá ser prorrogado mediante termo aditivo, 

respeitando a vigência máxima decenal conforme Art. 107 da Lei 

14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO  

6.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor mensal de R$ xxxxxx 

por SAC - SOLUÇÃO ALTERNATIVA COLETIVA. 

CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

7.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) 

dias após a prestação dos serviços, e desde que tenha havido o 

recebimento por parte do Município, o que ocorrerá quando 

constatado que o serviço prestado atende integralmente ao exigido 

no edital, de acordo com a quantidade de horas trabalhadas e 

atendimentos realizados, mediante apresentação de relatório. 

Obs.: Caso a Contratada não execute a carga horária total (16 horas 

semanais), o pagamento será proporcional a carga horária executada. 
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7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão 

social e CNPJ) que se habilitou a apresentou a proposta financeira 

para este processo. 

7.3. A Nota Fiscal emitida pela contratada poderá conter, em local 

de fácil visualização, a indicação do número da Licitação, do 

Contrato e do empenho, a fim de acelerar o trâmite de recebimento 

do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  

7.4. O pagamento será efetuado via transferência bancária ou 

boleto, para tanto, informações da conta deverão ser 

disponibilizadas no documento fiscal ou anexo a ele. 

Obs.: Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo índice do IPCA do período, ou outro índice que 

vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com 

juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou 

na inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

contratada providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante. 

7.6. O objeto fornecido deverá estar de acordo com as 

especificações constantes no presente processo. 

7.7. Fica a contratada fornecedora dos serviços obrigada à retenção 

do Imposto de Renda Retido em seus pagamentos conforme IN-RFB nº 

1.234/2012 e Decreto Executivo Municipal, devendo a mesma emitir os 

documentos fiscais observadas as disposições da citada Instrução 

Normativa, observando o correto destaque do valor do Imposto de 

Renda a ser retido, caso haja. 

CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1 - As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES. 

0701.12.361.0026.2051 - Manutenção do Ensino Fundamental. 

339039:1500/0020-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

339039:2550/1004-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

0701.12.365.0026.2055 - Manutenção do Ensino Infantil – Creche. 

339039:1500/0020-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

339039:2550/1004-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

0701.12.365.0026.2060 Manutenção do Ensino Infantil - Pré-escola. 

339039:1500/0020-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

339039:2550/1004-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA. 

CLÁUSULA NONA – REAJUSTAMENTO 



 

Prefeitura Municipal de Itapuca 

Rua Arvorezinha, 1035 – Centro 

Fones (51) 9 9754 6183 / 9 9618 2895 

CNPJ: 93.856.862/0001-00 

www.itapuca.rs.gov.br 

 

9.1 - Os valores poderão ser reajustados a contar da data-base 

vinculada à data do orçamento estimado da Administração, que é 

01/09/2026, e terá como base o índice do IPCA acumulado no período, 

observado o princípio da anualidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1 - Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

que venham a inviabilizar ou modificar a execução do contrato nos 

termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos 

valores, tanto para aumentar ou diminuir os valores, visando o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a 

correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado. 

10.2 - O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo 

CONTRATANTE ou solicitado pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

11.1 - A fiscalização dos bens e serviços contratados será efetuada 

pela Secretaria Municipal de Educação e Esportes, que deverá dispor 

de amplo acesso às informações e/ou serviços que julgarem 

necessários, sendo a gestão da presente Ata a cargo da mesma 

Secretaria. 

11.2 - Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de 

anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, 

determinando o que for necessário para a regularização de eventuais 

faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1 - São obrigações do CONTRATANTE: 

12.1.1 - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido 

neste contrato. 

12.1.2 - Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular 

execução do contrato. 

12.1.3 - Determinar as providências necessárias quando o 

fornecimento do objeto não observar o regramento pactuado, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1 - São obrigações da CONTRATADA: 

13.1.1 - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, 

quantidade e prazos pactuados, bem como nos termos da sua proposta. 

13.1.2 - Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos 

tributos, dos emolumentos, dos honorários e das despesas incidentes 

sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos 

empregados que utilizar para a execução do objeto, inclusive as 

decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos. 
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13.1.3 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

13.1.4 - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das 

normas do Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o 

fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI) e 

quaisquer outros insumos necessários. 

13.1.5 - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus 

funcionários ao CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando 

da execução do objeto contratado. 

13.1.6 - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em 

que for verificado vício, defeito ou incorreção resultantes da 

execução do objeto em desacordo com o pactuado. 

13.1.7 - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por 

seus próprios meios, não sendo admitida a subcontratação, salvo 

expressa autorização do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 - O objeto do presente contrato será recebido por agente 

público ou comissão de agentes, podendo contar com o apoio do 

fiscalizador do contrato ou assistido por terceiros, comprovando-se 

o atendimento de todas as exigências contratuais, confrontando o 

objeto que estiver sendo entregue com o objeto contratado. 

14.2 - O acompanhamento e fiscalização do objeto desta licitação, 

será realizada por servidores municipais designados, que farão o 

recebimento nos termos do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 

14.133/21, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com a especificação. 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e 

especificações do mesmo. 

14.3 - Será rejeitado, por ocasião do recebimento definitivo, o 

objeto fornecido com as especificações diferentes das contidas no 

objeto e das informações na proposta. 

14.4 - Constatadas irregularidades quanto à especificação do 

objeto, o Município poderá rejeitá-lo, no todo ou em parte, 

determinando sua substituição (através de notificação, que poderá 

ser procedida por e-mail) ou rescindindo a contratação, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese de substituição, a 

licitante deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, em prazo a ser definido na notificação, mantido o 

preço inicialmente contratado, sob o risco de sofrer as penalidades 

constantes no edital. 
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14.5 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 

responsabilidade da licitante vencedora pela perfeita execução do 

objeto, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, 

se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PENALIDADES 

15.1 - O contratado será responsabilizado administrativamente nos 

seguintes casos: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo. 

c) Dar causa à inexecução total do contrato. 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado. 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta. 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado. 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato. 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato. 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza. 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação. 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

15.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas no item 15.1 do edital as seguintes 

sanções: 

a) Advertência. 

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 

30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado. 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 
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15.3 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 15.2 

do Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na 

alínea “b” do mesmo item. 

15.4 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a 

Administração a converta em compensatória e promova a extinção 

unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, 

conforme previsto no item 15.2 do Edital. 

15.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

15.6 - A aplicação das sanções previstas no item 15.2 do Edital não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública e a terceiros. 

15.7 - Na aplicação da sanção prevista no item 15.2, alínea “b”, do 

edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.8 - Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” 

do item 15.2 do Edital o licitante ou o contratado será intimado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

15.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas 

provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela 

comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

15.10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão 

fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 

protelatórias ou intempestivas. 

15.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

15.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 

cumulativamente: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública. 



 

Prefeitura Municipal de Itapuca 

Rua Arvorezinha, 1035 – Centro 

Fones (51) 9 9754 6183 / 9 9618 2895 

CNPJ: 93.856.862/0001-00 

www.itapuca.rs.gov.br 

 

b) Pagamento da multa. 

c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da 

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 

(três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade. 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato 

punitivo. 

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto 

ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

15.13 - A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do 

item 15.1 do Edital exigirá, como condição de reabilitação do 

licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

15.14 - Para os fins da subcondição “j” do subitem 15.1, 

reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 337-F, 

337-G, 337-I, 337-J e 337-K do Código Penal. 

15.15 - No caso de incidência de uma das situações previstas no 

edital, a licitante será cientificada através do endereço 

eletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato de vinculação ao 

certame. sendo que os prazos concedidos para manifestação fluirão, 

independentemente da confirmação de leitura da mensagem, serão 

concedidos conforme o caso, de acordo com o estabelecido na Lei 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – EXTINÇÃO DO CONTRATO  

16.1 - As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual 

estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/21, que poderão se 

dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA.  

16.1.1 - A extinção do contrato poderá ser: 

16.1.2 - Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, 

exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

16.1.3 - Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja 

interesse do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Arvorezinha/RS para 

dirimir quaisquer questões relacionadas ao presente contrato. 

Estando justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 

vias de igual teor e forma.       
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ANEXO IX - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2026; 

MUNICÍPIO DE ITAPUCA/RS; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES. 

1. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO:  

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FONOAUDIOLOGIA , REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTOS INDIVIDUAIS AOS ALUNOS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME NECESSIDADE E DEMANDA, COMPREENDENDO AVALIAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO E TRATAMENTO DE ALTERAÇÕES DE LINGUAGEM, VOZ, MOTRICIDADE 

OROFACIAL, FALA, LEITURA E ESCRITA, ORIENTAÇÃO ÀS FAMÍLIAS, ENCAMINHAMENTO E 

ARTICULAÇÃO COM PROFISSIONAIS DE APOIO, ELABORAÇÃO DE PARECERES E RELATÓRIOS 

TÉCNICOS, PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES MULTIDISCIPLINARES E DEMAIS ATIVIDADES COMPATÍVEIS 

COM AS ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

2.1. A necessidade da contratação decorre da demanda existente na Rede Municipal de Ensino de 

Itapuca/RS por atendimentos especializados em Fonoaudiologia, destinados aos alunos que apresentem 

alterações ou dificuldades relacionadas à fala, linguagem, voz, motricidade orofacial, leitura e escrita, 

entre outras condições que possam interferir no desenvolvimento e no processo de aprendizagem; 

2.2. Atualmente, o Município não dispõe de profissional especializado em Fonoaudiologia em seu 

quadro funcional para atender à demanda existente na Rede Municipal de Ensino. A ausência desse 

atendimento pode dificultar a avaliação e o acompanhamento adequado dos alunos, especialmente nos 

casos em que a intervenção especializada seja necessária para prevenir o agravamento das dificuldades 

e favorecer o desenvolvimento das habilidades de comunicação e aprendizagem; 

2.3. A disponibilização de profissional habilitado permitirá a realização de avaliações, 

acompanhamentos e tratamentos fonoaudiólogos de acordo com as necessidades apresentadas, bem 

como a orientação às famílias, elaboração de pareceres e relatórios, encaminhamentos e articulação com 

outros profissionais, quando necessários; 

2.4. A contratação mostra-se, portanto, adequada ao interesse público, por possibilitar o atendimento 

especializado da demanda existente, contribuindo para a promoção do desenvolvimento integral dos 

alunos, para a melhoria de suas condições de comunicação e aprendizagem e para a oferta de 

atendimento adequado pela Rede Municipal de Ensino. 

3. ÁREA REQUISITANTE: 

3.1. Secretaria Municipal de Educação e Esportes. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

4.1. O objeto a ser contratado tem natureza de serviços comuns, tendo em vista que seu padrão de 

desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 

34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.3. Para a prestação dos serviços, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em 

ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a título de 
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habilitação, nos termos do art. 62 e 66 da Lei 14.133/2021, além de apresentar documentos que 

comprovem sua qualificação técnica, conforme art. 67 da mesma lei: 

I - Certidões ou atestados, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior; 

II - Registro da Empresa e do(s) Profissional(is), quando exigível, perante o Conselho Regional de 

Fonoaudiologia e registro profissional ativo no CRFa; 

4.4. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes previstas no Edital de Licitação, 

seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto; 

4.5. Além disto, a licitante deverá ofertar os seguintes serviços para atender plenamente a 

Administração Municipal: 

a) Avaliação fonoaudiológica inicial e periódica; 

b) Acompanhamento fonoaudiológico no tratamento de linguagem; 

c) Tratamento fonoaudiológico às patologias de voz; 

d) Avaliação e tratamento da Motricidade Orofacial; 

e) Avaliação e tratamento dos distúrbios de fala; 

f) Avaliação e tratamento dos distúrbios de leitura e escrita; 

g) Orientação fonoaudiologia às famílias; 

h) Outras atividades relacionadas ao profissional; 

i) Encaminhamento e articulação com profissionais de apoio; 

j) Elaboração de pareceres e relatórios técnicos; 

k) Participação em reuniões multidisciplinares quando convocada. 

4.6. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital; 

4.7. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração; 

4.8. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato o prazo e 

nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor; 

4.9. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficarão os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos; 

4.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição; 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO:  

5.1. Conforme pesquisa de mercado realizado, para solução da necessidade administrativa, objeto do 

presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível e necessário, sob o aspecto técnico e 

econômico, a contratação de empresa especializada em prestação de serviços em fonoaudiologia para 

atendimento de alunos da rede de ensino do Município de Itapuca/RS; 

5.2. Considerando as características do objeto e a possibilidade de definição objetiva dos padrões de 

execução e qualidade dos serviços, deverá ser adotada a modalidade de licitação e o critério de 
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julgamento que se mostrarem juridicamente e tecnicamente adequados à contratação, observadas as 

disposições da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

6.1. O objetivo desta contratação é garantir o atendimento fonoaudiólogo especializado e de 

qualidade para os alunos da rede de ensino do Município que necessitem de acompanhamento 

fonoaudiólogo; 

6.2. A solução proposta envolve a contratação de empresa para disponibilização de profissional 

habilitado e capacitado para realizar os atendimentos dentro dos parâmetros estabelecidos pelo 

município contratante, assegurando o cumprimento das necessidades da comunidade escolar; 

6.3. O serviço deverá ser realizado por um profissional fonoaudiólogo que possua a qualificação 

necessária para atuar de acordo com as exigências da área, garantindo que os atendimentos realizados 

sejam de qualidade e conforme as normativas vigentes; 

6.4. O atendimento pela contratada deverá ser realizado no Município de Itapuca, em espaço 

disponibilizado pela Administração Municipal, espaço este, que contará com móveis (mesa e cadeiras) e 

acesso à internet; 

6.5. O contratado será responsável por fornecer os equipamentos necessários para a realização dos 

atendimentos fonoaudiólogos, incluindo todos os materiais e recursos que se façam necessários para a 

execução do serviço com qualidade, salvo aqueles expressamente disponibilizados pelo Município 

descritos no item 6.4;  

6.6. O município deverá se responsabilizar pelo transporte dos alunos que necessitarem de 

atendimento fonoaudiólogo até o local de atendimento da mesma, caso os mesmos estejam em horário 

escolar; 

6.7. A Secretaria Municipal de Educação e Esportes deverá controlar e monitorar os atendimentos, 

assegurando que a quantidade e horário de serviços prestados esteja em conformidade com o 

contratado, além de manter a comunicação constante com o fonoaudiólogo para ajustes e avaliações 

contínuas do serviço; 

6.8. O tempo da sessão/atendimento poderá variar, devendo ser definido conforme o melhor 

julgamento clínico do profissional, considerando as necessidades individuais de cada paciente, os 

objetivos terapêuticos e a evolução observada ao longo do processo, visando sempre a qualidade e a 

eficácia do acompanhamento; 

6.9. A solução visa melhorar a assistência fonoaudiologia no ambiente escolar, promovendo 

acessibilidade, qualidade e eficiência, com a colaboração entre o fonoaudiólogo contratado e a 

Secretaria Municipal de Educação e Esportes, bem como as Escolas da Rede Municipal de Ensino. 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 

7.1. A estimativa foi realizada através de levantamento das necessidades da Secretaria, e em 

conformidade com o número de alunos que necessitam dos atendimentos; 

7.2. Estima-se a contratação de 16 (dezesseis) horas semanais, sendo essas distribuídas em 02 (dois) 

dias por semana, as terças-feiras e quartas-feiras. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

8.1. Para estimativa do valor da contratação, foram consideradas contratações similares realizadas pela 

Administração Pública, conforme pesquisas de preços realizadas junto ao sistema LicitaCon/TCE-RS; 

8.2. A solução deverá assegurar a ampla competitividade entre os interessados, desde que atendidos os 

requisitos de habilitação e qualificação necessários à adequada execução dos serviços; 

8.3. A pesquisa de mercado identificou contratações similares realizadas por outros Municípios e 

entidades da Administração Pública, cujos objetos apresentam características compatíveis com a 

presente contratação. Foram considerados, para fins de referência e composição da estimativa de 
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preços, os valores praticados nas contratações pesquisadas, conforme documentos e registros que serão 

anexados ao processo administrativo. A partir dos valores obtidos, foi realizada a análise dos preços 

coletados, resultando no valor médio utilizado como referência para a estimativa da presente 

contratação. 

ORÇAMENTO 01 – 

Município de Rodeio 

Bonito 

ORÇAMENTO 02 – 

Município de Camargo 

ORÇAMENTO 03 – 

Munícipio de Tupanci 

ORÇAMENTO 03 – 

CONSISA 

 

R$ 57,00/hora R$ 65,16/hora R$ 77,96/hora R$ 71,04/hora 

8.4. O critério de julgamento deverá buscar a proposta mais vantajosa para a Administração, observadas 

as especificações e condições estabelecidas para a prestação dos serviços; 

8.5. A pesquisa resultou no valor médio estimado de R$ 67,79 (sessenta e sete reais e setenta e nova 

centavos) por hora de atendimento, correspondendo a aproximadamente R$ 4.338,56 (quatro mil 

trezentos e trinta e oito reais e cinquenta e seis centavos) mensais; 

8.6. Para o período de 12 meses, o valor estimado da contratação corresponde a aproximadamente R$ 

52.062,72 (cinquenta e dois mil e sessenta e dois reais e setenta e dois centavos); 

8.7. Os preços referenciais foram obtidos mediante pesquisa de mercado, observando os critérios 

previstos na Lei nº 14.133/2021 e regulamentação municipal aplicável. 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

9.1. A regra para as contratações públicas é o parcelamento da contratação (divisão em itens), com 

vistas à ampliação da competição e a consequente busca da proposta que gere o resultado de 

contratação mais vantajoso, quando técnica e economicamente viáveis, nos termos do art. 47, inciso II, 

da Lei nº 14.133/2021, que dispõe o princípio do parcelamento; 

9.2. Considerando as características do objeto, não se mostra tecnicamente adequada a divisão da 

contratação em itens distintos, uma vez que os serviços possuem natureza integrada e serão executados 

por profissional habilitado, de acordo com a demanda dos alunos da Rede Municipal de Ensino; 

9.3. A contratação de forma integrada possibilita melhor organização dos atendimentos, continuidade 

do acompanhamento dos alunos e adequada gestão da execução contratual; 

 9.4. Dessa forma, a contratação será realizada em item único, sem prejuízo da competitividade, 

considerando a natureza e as características do serviço. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:  

10.1. Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a contratação dos serviços podem ser 

supridos apenas com a contratação ora proposta. 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: 

11.1. A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de 

Itapuca/RS para o ano de 2026, estando assim alinhada com o planejamento desta Secretaria.  

12. RESULTADOS PRETENDIDOS:  

12.1. Pretende-se, com o processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação 

mais vantajosa para o Município;  

12.2. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição, bem como evitar contratação com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível e 

superfaturamento na execução do contrato; 

12.3. Garantir atendimento fonoaudiológico especializado, adequado e contínuo aos alunos da Rede 

Municipal de Ensino que apresentem dificuldades ou alterações relacionadas à fala, linguagem, voz, 

motricidade orofacial, leitura e escrita, buscando contribuir para o desenvolvimento integral das 

habilidades de comunicação e para a melhoria das condições que possam interferir no processo de 

aprendizagem; 
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12.4.  Pretende-se possibilitar a identificação precoce das alterações fonoaudiológicas, a realização de 

avaliações e intervenções compatíveis com as necessidades individuais de cada aluno, bem como o 

acompanhamento de sua evolução ao longo do atendimento; 

12.5. Busca-se, ainda, reduzir os impactos das dificuldades de comunicação e linguagem no desempenho 

escolar, favorecer a participação e a interação dos alunos no ambiente educacional, orientar familiares e 

profissionais da educação quanto às necessidades identificadas e promover, quando necessário, o 

encaminhamento e a articulação com outros profissionais, de forma a assegurar uma abordagem 

integrada e adequada a cada situação. 12.6. Dessa forma, espera-se contribuir para a melhoria da 

qualidade do atendimento educacional oferecido pelo Município, promovendo maior inclusão, 

desenvolvimento e aproveitamento das atividades escolares pelos alunos atendidos. 

 13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS: 

13.1. Previamente à contratação, deverão ser adotadas as providências administrativas necessárias à 

formalização do processo, incluindo: 

a) elaboração do TR;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

c) elaboração de minuta do contrato;  

d) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

e) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante 

Nota Técnica com os ajustes indicados;  

f) publicação e divulgação do Pregão;  

g) realização de empenho; e  

h) assinatura e publicação da ata/contrato. 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:  

14.1. Considerando a natureza do objeto, consistente na prestação de serviços de Fonoaudiologia, não 

são previstos impactos ambientais relevantes decorrentes diretamente da contratação. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:  

15.1. Com base nos elementos apresentados neste Estudo Técnico Preliminar, nas especificações da 

solução proposta, na necessidade identificada e na existência de planejamento orçamentário para 

subsidiar a contratação, conclui-se pela viabilidade da contratação, por se mostrar adequada ao 

atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Educação e Esportes e aos interesses da 

Administração. 

Itapuca, 01 de setembro de 2026. 

___________________________________ 

Analice Sebben Casagrande 

Secretária Municipal de Educação e Esportes 

 

____________________________________ 

Charlise Ferreira Signor Burille 

Coordenador Administrativo 

 

VIABILIDADE DECLARADA PELA AUTORIDADE SUPERIOR: 

 

 

_________________________ 

Delavir Scorsatto 

Prefeito Municipal 


